
MOÇÃO Nº 226, DE 2019
O projeto de lei nº 5228 de 2019, visa instituir a nova lei do primeiro emprego, com isso, segundo o texto do projeto, seria modificado o contrato de aprendizagem, bem como registrar na carteira de trabalho o contrato de primeiro emprego.

Ocorre que, o texto apresentado pelo Exmo. Senador exclui de forma permanente as instituições socioeducativas de assistência social de oferecer cursos e vagas de emprego para os nossos jovens.

Essas instituições realizam um trabalho incrível, com base na Lei da Aprendizagem nº 10.097/00, capacitando o jovem, não somente, para o mercado de trabalho, mas também, para torná-lo apto a enfrentar os desafios profissionais, desenvolvendo o seu caráter, ética e responsabilidade, complementar a educação, aprendizagem profissional e formação social do adolescente.

Isso fica claro quando se verifica por exemplo, a atividade exercida pelo Centro de Aprendizagem e Mobilização Profissional e Social, o CAMPS Santos, que atua na cidade de Santos. Essa instituição atua há 52 (cinquenta e dois) anos atendendo nesse período mais de 100 (cem) mil jovens que se encontravam em condições de risco e vulnerabilidade social, nos quais tiveram as suas vidas transformadas através da assistência prestada.

Ademais, essas instituições são representadas em âmbito nacional pela FEBRAEDA - Federação Brasileira de Associações Socioeducacionais de Adolescentes. A Federação possui 97 (noventa e sete) entidades associadas em todo o Brasil, a sua imensa maioria no Estado de São Paulo.

No caso em tela, a FEBRAEDA, as entidades, membros da sociedade civil, entre outros, estão em busca da modificação do presente projeto de lei, para que assim, não exclua a respectivas entidades dos atendimentos dos jovens, isso resultaria em um prejuízo enorme para quem necessita dessa assistência.

Como é amplamente cediço, o direito prioritário desse público à profissionalização, indissociável dos demais direitos humanos, encontra-se insculpido no artigo 227 da Constituição Federal, que ao absorver a doutrina da proteção integral também lhes garantiu expressamente direitos trabalhistas e previdenciários dentre os direitos sociais. A promoção da integração ao mundo do trabalho também se encontra expressamente contemplada no artigo 203, inciso III, da Carta Maior.

Tais direitos estão disciplinados no Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei nº 8.069/90 (artigos 4º, 60 e 69), Estatuto da Juventude - Lei nº 12.852/13 (artigos 14 e 16), Lei Brasileira de Inclusão - Lei 13.146/15 (artigo 8º), Lei Orgânica da Assistência Social - Lei nº 8.742/93 (artigo 2º, inciso I, alínea “c”) e Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) - Decreto Lei nº 5.452/43 (artigos 428 e 433), com redação dada pela Lei nº 10.097/00 e posteriores.

Vale frisar também, que ao preparar milhares de jovens em situação mais vulneráveis para o mercado de trabalho, moldando o seu caráter e ensinando ética e responsabilidade, essas entidades estão retirando-os das ruas, dessa forma, diminuindo o potencial risco dos nossos adolescentes migrarem para o mundo crime, assim aumentando a segurança de toda a população.

Ora, o nosso país possui tantos problemas, que temos que nos sensibilizar e apoiar as causas que de fato funcionam no Brasil e essa é uma delas. A base de um país melhor é a educação e a preparação de nossos jovens para o mercado de trabalho, afastando da criminalidade e dando oportunidade que nunca teriam, se não fossem o apoio das instituições socioeducativas de assistência social.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, com intuito de manter a prestação dos Serviços de Aprendizagem pelas entidades socioeducativas de assistência social.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a inclusão das Instituições que prestam serviços de Socioaprendizagem de assistência social no texto do Projeto de Lei nº 5228 de 2019, de autoria do Senador Irajá, que tem por objetivo instituir a nova Lei do Primeiro Emprego.
Sala das Sessões, em 5/12/2019.

a) Tenente Coimbra

